Comarca da Capital - 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0005713-60.2014.8.19.0001
Trata-se de uma ação declaratória cumulado com repetição de indébito e indenização por danos morais com pedido de antecipação de tutela, proposta por ALICE DE SOUSA COMAPOS, MARCOS AURÉLIO DE SOUSA CAMPOS, ROSANA CAMPOS DE MELLO ALMEIDA E DENISE DE SOUSA COMAPOS, todos herdeiros de BARTHOLOMEU CAMPOS em face de BANCO BMG S.A e BANCO ITAÚ-UNIBANCO S.A. Aduzem os autores em inicial de fls. 03/12 junto com documentos de fls. 13/50 que são filhos e viúva e, portanto, herdeiros de BARTHOLOMEU CAMPOS, falecido em 09/12/2011, que em vida era consumidor dos serviços das empresas rés. Dessa forma, era pago mensalmente sua divida junto ao primeiro réu, através de desconto em sua conta corrente junto ao segundo réu. Informam que com o ocorrido óbito de BARTHOLOMEU CAMPOS, a primeira autora, então viúva do devedor, dirigiu-se, em Janeiro de 2012, ao Banco Itaú-Unibanco S.A para que fosse informado o óbito de seu cônjuge para que fossem cessados os descontos. Sem sucesso, permaneceram com os descontos, retornando então para fazer um novo requerimento ao BANCO ITAÚ-UNIBANCO S.A. Sustentam a ineficiência, fazendo assim, com que o numerário da conta corrente, do de cujus junto ao segundo réu no valor de R$ 1.234,75 fosse então objeto de desconto para pagamento de dívida já extinta junto ao primeiro réu, BANCO BMG S.A. Acrescentam ainda, que no segundo semestre de 2012, tiveram a negativação nos Cadastros de Proteção ao Credito do nome/CPF do de cujus. Pedem a devolução em dobro, no valor de R$ 2.496,50 e ressarcimento de danos morais. Deferida a J.G e antecipação de tutela em fl. 55. Em contestação de fls. 129/139 junto com documentos de fls. 140/237, o segundo réu, BANCO ITAÚ-UNIBANCO S.A, esclarece não ser parte passiva legítima, pois não é de sua incumbência a efetivação dos descontos realizados na conta do falecido BARTHOLOMEU CAMPOS, já que esses teriam sido realizados pelo BANCO BMG S.A. Acrescentam que não há qualquer ilícito praticado pelo banco réu após o falecimento, já que os descontos foram realizados na conta corrente de cujos em virtude do CONTRATO DE DÉBITO AUTOMATICO. Ressalta que se encontram em aberto os valores referentes ao parcelamento da fatura realizada ainda em vida de BARTHOLOMEU CAMPOS contraído e utilizado pelo mesmo. Em réplica, de fls. 288/289, a parte autora aduz sobre a legitimidade do BANCO BMG S.A, e ainda sobre o BANCO ITAÚ-UNIBANCO S.A ter assumido receber o comunicado dos herdeiros em relação à morte do de cujos. Em fls. 304 a autora requer a audiência de conciliação, desde que haja interesse da parte ré. Em 306/309, BANCO ITAÚ-UNIBANCO S.A, sustenta a ilegitimidade dos, segundo, terceiro e quarto autores. Ainda que as cobranças estariam ocorrendo em razão de um débito firmado pelo de cujus, não havendo qualquer dano em relação aos mesmos a não ser aborrecimentos do cotidiano. Em contestação de fls. 326/340, o BANCO BMG S.A, informa que existe um contrato celebrado entre as partes, sendo que o valor do crédito foi liberado para a parte autora e ainda que o INSS, responsável pelo repasse mensal dos valores, em nenhum momento suscitou qualquer tipo de irregularidade em relação aos documentos e que após a contratação e o envio de documentos, o empréstimo foi liberado. Em prova documental suplementar de fls. 380/381, os autores reiteram a reiterada e abusiva conduta dos réus. Em decisão de fl. 384, foi decretada a revelia do primeiro réu, o que foi reconsiderado em fls. 387, estabelecendo-se como válida a contestação do primeiro réu de fls. 408/421, cuja juntada se deu regularizando o anterior desentranhamento equivocado. Decisão saneadora em fl.462. É o relatório. Passo a decidir. O documento de fls. 49 comprova a anotação restritiva ao nome do de cujus, em novembro de 2012, quase um ano após seu falecimento, procedida pelo primeiro réu. O documento de fls. 45 comprova que o segundo réu manteve a conta ativa, apesar da informação comprovada do falecimento do correntista por sua família. Embora seja possível que os débitos existam de fato, como alegado por ambos os réus, fato é que com a morte se extingue a personalidade jurídica do de cujus, cf. art. 6º do Código Civil, e por consequência sua capacidade jurídica, pelo que se extinguem os contratos celebrados, podendo o credor cobrar do espólio, na medida do patrimônio deixado pelo de cujus, o crédito havido. Tal deve ser feito, porém, pela via legítima e não pela manutenção do contrato que não mais em um de seus polos o agente capaz, essencial para a existência de qualquer negócio jurídico, quanto mais de um contrato. Os réus, por sua vez, não contestam que foram notificados do falecimento. Portanto, com a morte, extintos os contratos, agiram ambos ilicitamente, por manter o segundo réu a conta corrente do de cujus e o primeiro por não só continuar cobrando como também proceder à anotação restritiva sobre o nome do de cujus, maculando sua memória e bom nome, o que gera em seus familiares - viúva e filhos - dano moral reflexo passível de reparação. Neste sentido: 0009545-12.2014.8.19.0063 - APELAÇÃO DES. MURILO KIELING - Julgamento: 30/03/2016 - VIGESIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA DE CONSUMO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. CONTA CONJUNTA. EMPRÉSTIMO REALIZADO PELO DE CUJUS. EXTINÇÃO DA DÍVIDA. COBRANÇA INDEVIDA. REVELIA DO RÉU. SENTENÇA QUE CONDENA A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR DANOS MORAIS NO IMPORTE DE R$ 2.000,00 E A RESTITUIR EM DOBRO OS VALORES DESCONTADOS DA CONTA BANCÁRIA DO AUTOR APÓS O FALECIMENTO DA CORRENTISTA. APELO DAS PARTES. O óbito do contratante de empréstimo pago mediante consignação importa a extinção da dívida, de acordo com a norma contida no art. 16, da Lei n° 1.046/50, de vigência e constitucionalidade. Revelia do réu que importa no reconhecimento das alegações autorais. Demandado que é informado acerca do falecimento da correntista em maio de 2013 e mesmo assim continua a realizar descontos do autor, o que se mostra indevido. Falha na prestação dos serviços. Fatos narrados na inicial que ultrapassaram os limites do mero aborrecimento do cotidiano e caracteriza o dano moral. Valor reparatório em que foram observados as circunstâncias do caso concreto, o alegado na inicial e os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade não merecendo redução ou majoração. Cumpre lembrar que quanto aos danos morais arbitrados pelo D. Juízo de origem, sabe-se que só poderão ser alterados mediante demonstração de ostensiva desproporcionalidade. É o que pontua o enunciado 116 do Aviso TJ nº 55 de 2012: ¿A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não atendidos pela sentença os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do valor da condenação.¿ A propósito, a compensação deve ter a medida limitada pela razoabilidade, observados pressupostos do equilíbrio e justeza. O quantum não é para funcionar como uma espécie de metamorfose entre a angústia e o estado de euforia. Reparar, apenas isso. Restituição em dobro do que foi descontado indevidamente do autor, por aplicação do art. 42, § único, do CDC por não se tratar de hipótese de engano justificável, somente após maio de 2013, mês que foi realizada a comunicação ao banco do falecimento da correntista. Os valores cobrados após o óbito até o mês de maio inclusive deverão ser restituídos na forma simples. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDO O DO RÉU E DESPROVIDO O DO AUTOR. 0035212-25.2013.8.19.0066 - APELAÇÃO DES. ARTHUR NARCISO - Julgamento: 30/07/2015 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL. RECURSO DO RÉU A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. Trata-se de ação indenizatória, sob o rito ordinário, na qual o Autor alega que recebeu cobrança em nome de seu filho, já falecido, em razão de contratação de empréstimo e gastos no cartão de crédito em nome do de cujus posteriormente a seu falecimento. Afirma que seu filho faleceu em 02 de junho de 2012, consoante certidão de óbito acostada a fls. 23 (index 24), e o empréstimo, no valor de R$5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), foi celebrado em 07 de dezembro de 2012 (fls. 21). Reclama também de despesas realizadas no cartão de crédito, em dezembro de 2012, no total de R$1.958,38 (mil novecentos e cinquenta e oito reais e trinta e oito centavos), fls. 22. Inicialmente cabe analisar a preliminar de ilegitimidade ativa arguida pelo Réu. O art. 12, parágrafo único, do Código Civil, expressamente, dispõe que qualquer parente em linha reta ou colateral até o quarto grau, e mesmo o cônjuge sobrevivente, possui legitimação para requerer medida que vise à cessação da lesão a direito da personalidade do de cujus. Assim, reconhecida está a legitimidade do Autor para ocupar o polo ativo da relação processual. De plano, caracterizada está a relação consumerista, conforme art. 17 do Código de Defesa do Consumidor, tratando-se a parte Autora, de consumidor por equiparação, já que foi vítima do evento danoso em questão. No caso em tela, os documentos de fls. 21/22 corroboram a presunção de veracidade do alegado pelo Autor, tendo em vista que os débitos contestados foram contraídos após a morte de seu filho, ocorrida em 02/06/2012, consoante certidão de óbito acostada a fls. 23 (index 24). A parte Autora comprovou os descontos indevidos na conta corrente de seu filho a fls. 21. Da análise dos autos, verifica-se que o comportamento da parte Ré se sujeita à reparação pecuniária, porquanto gerou o rompimento contratual e, paralelamente, violou o princípio da boa-fé objetiva e dos deveres anexos de cooperação e zelo para com o consumidor. Trata-se de hipótese de danos morais reflexos, ou seja, embora o ato tenha sido praticado diretamente contra determinada pessoa, seus efeitos acabam por atingir, indiretamente, a integridade moral de terceiros. Ressalte-se que o caso em estudo não cuida de mera cobrança, visto que foram realizados diversos descontos na conta corrente do de cujus relativos a débitos ocorridos após sua morte, não podendo, portanto, ser a ele imputados. Cabe, ainda, frisar que o Réu não juntou qualquer prova acerca da responsabilidade pelos saques ocorridos na referida conta corrente, não prosperando a alegação de que o Autor teria levantado tais quantias, visto não haver qualquer prova nesse sentido. Assim, devida a restauração do saldo havido na conta corrente antes da realização das transações impugnadas, qual seja, o valor de R$629,85 (seiscentos e vinte e nove reais e oitenta e cinco centavos), conforme extrato de fl. 21. Destarte, não pairam dúvidas que o Autor, pai do de cujus, foi moralmente abalado com os desfalques realizados na conta corrente de seu filho. Dano moral configurado, todavia, fixado em patamar excessivo, devendo ser reduzido para R$5.000,00 (cinco mil reais), por melhor refletir as circunstâncias do caso concreto. Cabível, pois, tanto a devolução em dobro dos valores descontados indevidamente quanto a reparação por danos morais, sendo certo que a conduta do primeiro réu, mais grave, merece maior reprimenda, pelo que fixo em R$10.000,00 (dez mil reais) a indenização por ele devida, bem como em R$3.000,00 (três mil reais) a indenização devida pelo segundo réu. Isto posto, julgo procedentes os pedidos e condeno o primeiro réu, Banco BMG, a indenizar os autores por danos morais em R$10.000,00 (dez mil reais), acrescidos de juros desde a data da anotação indevida e correção desde a data da sentença, bem como em custas e honorários de 15% do valor da condenação. Condeno o segundo réu, Banco Itaú-Unibanco S.A. a restituir aos autores R$2.496,50 (dois mil quatrocentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos), acrescidos de juros e correção monetária desde o desconto indevido, a pagar aos autores R$3.000,00 (três mil reais) a título de reparação por dano moral, acrescidos de juros desde a data do desconto indevido e correção monetária desde a data da sentença, bem como em custas e honorários que arbitro em 15% do valor da condenação.P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.05.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
